
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.582 - MG (2019/0355176-8)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : PHILIPY GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. ART. 155, § 4º, I, DO CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. RELEVÂNCIA DA 
CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA, CONHECENDO DO 
AGRAVO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. A jurisprudência reconhece a maior gravidade do furto qualificado, impedindo a 
aplicação do princípio da insignificância nos casos em que o furto é praticado 
mediante escalada, concurso de pessoas, arrombamento ou rompimento de 
obstáculo (AgRg no HC 550.972/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 28/02/2020).

2. Agravo regimental provido para, conhecendo do agravo, negar provimento ao recurso 
especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental 
para, conhecendo do agravo, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 30 de junho de 2020 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.582 - MG (2019/0355176-8)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : PHILIPY GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão da Presidência desta 

Corte que não conheceu do agravo em recurso especial.

Sustenta a defesa a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, alegando que a análise do 

recurso especial não demanda reexame de matéria fática.

Requer a absolvição do agravante por aplicação do princípio da insignificância.

O Ministério Público Federal opina pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.582 - MG (2019/0355176-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Tendo em vista a pertinência das alegações da defesa, dou provimento ao agravo 

regimental e passo à nova análise do agravo interposto às fls. 228-231.

A irresignação não merece prosperar.

A decisão da Presidência desta Corte foi assim proferida:

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado por PHILIPY GOMES contra 
decisão que inadmitiu recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inciso 
III, da Constituição Federal.
É o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 
especial, considerando: Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o referido 
fundamento.
Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
A propósito, confira-se este julgado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, 
CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, 
aplicável por analogia.
2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu ao qual concedida a 
suspensão condicional da pena. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução provisória da 
pena. (AgRg no AREsp n. 1.193.328/GO, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe de 11/5/2018.)

Nesse sentido, vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
880.709/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/4/2016; AgRg no 
AREsp n. 809.829/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 29/6/2016; e AgRg no AREsp n. 905.869/ES, relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 14/6/2016.

Documento: 1959889 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2020 Página  3 de 4



 
 

 
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c.c. o art. 253, parágrafo único, 
inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço 
do agravo em recurso especial.

Consta dos autos que o agravante foi condenado, como incurso no art. 155, § 4º, I, 

c/c art. 14, II, do CP, à pena de 8 meses de reclusão, em regime inicial aberto, substituída a 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

No que concerne ao não reconhecimento do princípio da insignificância, assim referiu 

o Tribunal de origem (fls. 190-191):

Melhor sorte não assiste à defesa em seu pedido de absolvição por aplicação do 
principio da insignificância.
O princípio da insignificância (ou bagatela), cuja existência e aplicabilidade são 
reconhecidas pelos Tribunais Superiores, representa um instrumento corretivo da 
larga abrangência formal dos tipos penais e decorre dos princípios da lesividade, 
fragmentariedade e intervenção mínima. Funciona como causa de exclusão da 
tipicidade, desempenhando uma interpretação restritiva do tipo penal.
Com efeito, a privação da liberdade e a restrição de direitos do indivíduo somente se 
justificam quando estritamente necessárias à proteção dos bens jurídicos essenciais à 
sociedade e às pessoas, ou seja, o Poder Judiciário somente pode ser acionado para 
apuração de condutas que afetem de forma substancial os bens jurídicos protegidos 
pelas normas incriminadoras.
Dessa forma, a atipicidade não se configura somente pela subsunção da conduta do 
agente ao tipo abstratamente previsto, sendo que é fundamental um exame material 
das circunstâncias do caso concreto para se verificar a existência de lesão relevante 
ao bem jurídico tutelado.
Para a aplicação do princípio da insignificância é necessário aferir-se o valor do 
objeto do crime e os aspectos objetivos do fato, tais como a mínima ofensividade da 
conduta do agente, a ausência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica causada.
Além disso, devem ser analisadas questões relacionadas ao agente, para que não se 
permita que os delinquentes, com a certeza de que sairão impunes, façam de tais 
condutas um meio de vida, trazendo intranquilidade à população.
Sobre o assunto, o STF já decidiu:
(...)
In casu, a despeito da ausência de realização de laudo de avaliação dos bens, 
é de conhecimento comum que os objetos que o réu tentou subtrair não 
possuem valor ínfimo, a ponto de permitirem a aplicação do princípio da 
insignificância. Não bastasse, a conduta do réu é altamente reprovável tendo 
em vista que, para ter acesso ao interior do imóvel em obras, rompeu o 
cadeado que fechava a porta de madeira, circunstância que, dada à sua maior 
reprovabilidade, qualifica o delito de furto.
Portanto, em face do considerável valor da res furtiva bem como da 
reprovabilidade da conduta do réu, não é possível reconhecer a configuração 
do crime de bagatela.

Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do 

princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima 

Documento: 1959889 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2020 Página  4 de 4



 
 

 

ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 

reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada.

A conduta do réu – furto, mediante arrombamento, de chave de fenda, canivete, 

martelo, alicate, tesoura, arco e serra do interior de imóvel em construção – não pode ser 

considerada de inexpressiva lesão jurídica, nos termos da orientação jurisprudencial do STJ.

De fato, o reconhecimento de circunstância qualificadora obsta à aplicação do 

princípio da insignificância, por evidenciar maior grau de reprovabilidade do comportamento 

do acusado e de expressiva ofensa ao bem jurídico tutelado. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES E REINCIDÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A aplicabilidade do princípio da insignificância deve observar as peculiaridades do 
caso concreto, de forma a aferir o potencial grau de reprovabilidade da conduta e 
identificar a necessidade, ou não, da utilização do direito penal como resposta estatal.
2. A aplicabilidade do princípio da insignificância é cabível quando se evidencia que o 
bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do 
agente expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.
3. Na hipótese dos autos, porém, não há como se afirmar o desinteresse estatal 
à repressão da conduta praticada pelos Agravantes, já que o delito de furto 
foi perpetrado em concurso de agentes. E, segundo a jurisprudência pacífica 
desta Corte, "a prática do delito de furto qualificado por escalada, 
arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de agentes, caso 
dos autos, indica a especial reprovabilidade do comportamento e afasta a 
aplicação do princípio da insignificância" (HC 351.207/RS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
28/06/2016, DJe de 01/08/2016; sem grifos no original).
[...]
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 1511333/MG, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 27/08/2019).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. ART. 155, §§ 1º E 4º, II E IV, DO CP. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVAE AVALIADA EM R$ 45,00 (4 
GARRAFAS DE CERVEJA E 2 DE REFRIGERANTE). PRECEDENTE. 
IRRELEVÂNCIA DA CONDUTA DIANTE DA PECULIARIDADE DO CASO 
CONCRETO. PRECEDENTE.
[...]
2. A jurisprudência reconhece a maior gravidade do furto qualificado, 
impedindo a aplicação do princípio da insignificância nos casos em que o 
furto é praticado mediante escalada, concurso de pessoas, arrombamento ou 
rompimento de obstáculo.
[...]
6. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 550.972/SC, Rel. Ministro 
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SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 
28/02/2020).

Ademais, a ausência da avaliação dos bens subtraídos obsta ao reconhecimento da 

atipicidade material, porquanto demandaria dilação probatória e revolvimento do conjunto 

fático-probatório, providências inadmissíveis no recurso especial a teor da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, voto por dar provimento ao agravo regimental para, conhecendo do 

agravo, negar provimento ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0355176-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.627.582 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00894612720168130699  0699160089461  10699160089461001  10699160089461003  
10699160089461004  894612720168130699

EM MESA JULGADO: 30/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PHILIPY GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PHILIPY GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para, 
conhecendo do agravo, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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